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Capacidade técnica:

Comprovação da execução de pelo menos uma obra de idêntica natureza e do mes-

mo tipo da obra posta a concurso, de valor não inferior a 60% daquela e acompa-

nhada de certificados de boa execução, passados pelo dono da obra;

Adequação do equipamento e a ferramenta especial a utilizar na obra seja próprio,

alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas.

Adequação dos técnicos e os serviços técnicos, estejam ou não integrados na em-

presa, a afectar à obra.

Caso se verifique que algum ou alguns dos concorrentes não possuem capacidade

económico-financeira e capacidade técnica para a execução da obra em causa, o mes-

mo ou os mesmos serão excluídos, não sendo consideradas as suas propostas na

fase seguinte, nos termos do n.º 3 do artigo 98.º do Decreto-Lei n.º 59/99 de 2 de

Março.

III.2.1.1) Situação jurídica — documentos comprovativos exigidos

a) Documento comprovativo da regularização da situação contributiva para com a

Segurança Social Portuguesa, emitido pelo Instituto de Segurança Social, I. P.;

b) Declaração comprovativa da situação tributária regularizada, emitida pelos servi-

ços de finanças do domicílio ou sede do contribuinte em Portugal, de acordo com

o previsto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 236/95, de 13 de Setembro.

III.2.1.2) Capacidade económica e financeira — documentos comprovativos

exigidos

Documento emitido pelo Banco de Portugal, no mês a que o concurso tenha sido

aberto, no mês anterior ou posterior, que mencione as responsabilidades da empre-

sa no sistema financeiro;

Cópia dos originais das declarações anuais do modelo 22, para efeitos de IRC ou

IRS, consoante o caso, contendo o balanço e a demonstração de resultados, dos

últimos três exercícios entregues para efeitos fiscais.

No caso de ainda não terem decorridos três exercícios, deverá o concorrente apre-

sentar a declaração de início de actividade, bem como o ou os exercícios já conclu-

ídos até à presente data.

III.2.1.3) Capacidade técnica — documentos comprovativos exigidos

Alvará emitido pelo IMOPPI, ou certificado de inscrição em lista oficial de emprei-

teiros aprovados, emitido por uma das entidades indicadas no anexo I do programa

de concurso, bem como pelos concorrentes nacionais dos Estados signatários do

Acordo sobre Contratos Públicos, da Organização Mundial do Comércio, referidos

no anexo II do programa de concurso;

Certificado de habilitações literárias e profissionais dos quadros da empresa e dos

responsáveis pela orientação da obra, designadamente o director técnico da emprei-

tada e do representante permanente do empreiteiro na obra;

Lista de obras executadas da mesma natureza da obra posta a concurso, acompanha-

das de certificados de boa execução relativos às obras mais significativas. Os certi-

ficados devem referir o montante, data de conclusão, prazo de execução e local de

execução das obras e ainda se as mesmas foram executas de acordo com as regras de

arte e regularmente concluídas;

Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione os técnicos,

serviços técnicos e encarregados, estejam ou não integrados na empresa, a afectar à

obra;

Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, que mencione o equipa-

mento principal a utilizar na obra e, se for o caso, o equipamento de características

especiais, indicando, num ou noutro caso, se se trata de equipamento próprio, alu-

gado ou sob qualquer outra forma.

SECÇÃO IV: PROCESSOS

IV.1) TIPO DE PROCESSO

Concurso público ¢

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B2) Os critérios indicados no caderno de encargos ¢

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante

E-09/2007.

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 04 /06 /2007
Custo: 150,00 mais IVA. Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Através de cheque ou numerário, remetido à ordem do Tesoureiro da Câmara Muni-

cipal de Oleiros, ou remetido à cobrança. No caso de o processo ser remetido à co-

brança, será ainda acrescido do custo dos respectivos portes.

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

12 /06 /2007
Hora: 17 horas e 30 minutos.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

66 dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

São autorizados a intervir no acto público do concurso os concorrentes e as pessoas

por estes credenciadas, conforme n.º 5.2 do programa de concurso.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 13 /06 /2007
Hora: 10 horas e 30 minutos. Local: Salão Nobre da Câmara Municipal do Oleiros,

na morada indicada em I.1.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

Medida 2.6 — AIBT do Pinhal Interior do Eixo II — Acções Integradas da Base

Territorial do Programa Operacional da Região Centro.

VI.4) OUTRAS INFORMAÇÕES

A Câmara Municipal de Oleiros reserva-se o direito de não adjudicar a presente

empreitada a nenhum dos concorrentes, caso ocorra qualquer das situações previs-

tas no artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

Os critérios de adjudicação, referidos no ponto IV.2, constam do ponto 21 do pro-

grama de concurso.

O prazo de validade das propostas, referido no ponto IV.3.6., é de 66 dias a contar

da data do acto público do concurso, de acordo com o n.º 1 do artigo 104.º do De-

creto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

O processo poderá ser consultado sem obrigatoriedade de ser adquirido na morada

indicada em I.1.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO Jor-

nal Oficial da União Europeia

27 /04 /2007

* Cfr. descrito no Regulamento CPV 2151/2003, da Comissão, publicado no Jornal Oficial da

União Europeia n.º L329, de 17 de Dezembro, para os contratos de valor igual ou superior ao

limiar europeu.

27 do Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, José Santos Mar-

ques. 2611009986

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Município de Santarém.

Endereço postal:

Praça do Município.

Localidade:

Santarém.

Código postal:

2005-245.

País:

Portugal

À atenção de:

Secção de Expediente e Arquivo.

Telefone:

243304200.

Fax:

243304299.

Correio electrónico:

concursos@cm-santarem.pt

Endereços internet:

Endereço geral da entidade adjudicante:

www.cm-santarem.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Autoridades regionais ou locais.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-

cantes:

Não.
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SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Prestação de serviços referente à recuperação e restauro de seis órgãos de tubos.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

c) Serviços:

Categoria de serviços n.º 1.

Principal local de execução: diversas igrejas do município de Santarém.

Código NUTS: PT185.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Prestação de serviços referente à recuperação e restauro dos seguintes seis ór-

gãos de tubos: um na Igreja de Marvila, um na Igreja da Misericórdia, um na

Igreja de São Nicolau, um na Igreja da Sé Episcopal, um na Igreja da Piedade

e um na Capela de Nossa Senhora do Monte conforme consta no artigo 1.º do

caderno de encargos.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.

II.1.8) Divisão em lotes:

Sim.

Devem ser enviadas propostas para:

Todos os lotes.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

Recuperação e restauro de seis órgãos de tubos.

Valor estimado, sem IVA: 250 000.

Divisa: euro.

II.2.2) Opções:

Não.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Com início em 30/06/2007.

Conclusão em 31/08/2008.

SECÇÃO III: INFORMAÇÕES DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

O concorrente a quem for adjudicada a prestação de serviços prestará uma cau-

ção correspondente a 5% do preço total da adjudicação.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

O pagamento será efectuado pela Câmara Municipal de Santarém, sendo os

encargos satisfeitos por conta da dotação orçamental.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Ao concurso poderão apresentar-se agrupamentos de empresas sem que entre

eles exista qualquer modalidade de associação; a constituição jurídica não é

exigida no momento da apresentação da proposta, mas as empresas agrupadas

serão solidariamente responsáveis, perante a entidade, pela manutenção da sua

proposta com as legais consequências; no caso da adjudicação ser feita a um

agrupamento de empresas estas associar-se-ão, obrigatoriamente, antes da cele-

bração do contrato na modalidade de consórcio externo, em regime de respon-

sabilidade solidária ou constituir-se-ão em agrupamento complementar de em-

presas, no mesmo regime de responsabilidade.

III.1.4) Existem outras condições especiais a que está sujeita a execução do

contrato:

Não.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

a) De declaração na qual os concorrentes indiquem o seu nome, número fiscal

de contribuinte, número do bilhete de identidade ou de pessoa colectiva, estado

civil e domicílio ou, no caso de pessoa colectiva, a denominação social, nú-

mero de pessoa colectiva, sede, filiais que interessem à execução do contrato,

objecto social, nome dos titulares dos corpos sociais e de outras pessoas com

poderes para a obrigarem, conservatória do registo comercial onde se encontra

matriculada e o seu número de matrícula nessa conservatória;

b) De declaração emitida conforme modelo constante do anexo I do Decreto-Lei

n.º 197/99, de 8 de Junho;

c) Dos documentos exigidos nos termos dos números seguintes.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) No caso de pessoas colectivas, documentos de prestação de contas dos últi-

mos três exercícios findos, ou desde a sua constituição, caso esta tenha ocorri-

do à menos de três anos, balanços e balancetes antes e após o apuramento

desses exercícios;

b) No caso de pessoas singulares, declarações do IRS dos últimos três anos;

c) Declaração na qual o concorrente indique, em relação aos três últimos

anos, o volume de negócios e dos fornecimentos dos bens ou serviços do

mesmo tipo dos serviços prestados dos que são objecto do presente proce-

dimento.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requisi-

tos:

a) Lista dos principais serviços da mesma natureza dos serviços objecto do

concurso, fornecidos nos últimos três anos, respectivos montantes, datas e

destinatários, a comprovar por declarações destes ou, na sua falta e tratando-se

de destinatários particulares, por simples declaração do concorrente;

b) Indicação dos técnicos, ou dos órgãos técnicos integrados ou não na empre-

sa, a afectar à presente prestação de serviços, bem como das habilitações literá-

rias e profissionais desses técnicos, especialmente dos afectos à mesma, cuja

equipa de restauro deverá incluir na sua constituição, como coordenador, um

mestre organeiro.

III.2.4) Contratos reservados:

Não.

III.3) CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS

III.3.1) A execução dos serviços está reservada a uma profissão específica:

Não.

III.3.2) As pessoas colectivas devem indicar os nomes e habilitações profissio-

nais do pessoal responsável pela execução do serviço:

Sim.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados a seguir:

Critérios — ponderação:

Adequação técnica da proposta (AT) — 70;

Preço da proposta (PP) — 30.

IV.2.2) Proceder-se-á a leilão electrónico:

Não.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.1) Número de referência atribuído ao processo pela entidade adjudicante:

01-PI/2007.

IV.3.2) Publicações anteriores referentes ao mesmo projecto:

Não.

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos documen-

tos:

Data: 10/05/2007.

Hora: 15.

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 40.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

Contra entrega ou envio à cobrança. A este valor acresce IVA à taxa legal em

vigor.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 11/05/2007.

Hora: 17.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 120 (a contar da data limite para a recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 14/05/2007.

Hora: 10.

Lugar: Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Poderão intervir no acto público do concurso representantes dos concorrentes

devidamente credenciados para o efeito.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.1) TRATA-SE DE UM CONTRATO DE CARÁCTER PERIÓDICO

Não.

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim.

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

Projecto de Recuperação e Revitalização do Património Ornístico da Cidade de

Santarém do Programa Operacional da Cultura.
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VI.4.3) Serviço junto do qual se pode obter mais informações sobre a interpo-

sição de recursos:

Designação oficial:

Município de Santarém — Divisão de Assuntos Jurídicos e Notariado.

Endereço postal:

Praça do Município.

Localidade:

Santarém.

Código postal:

2005-245.

País:

Portugal.

Telefone:

243304200.

Fax:

243304299.

Endereço internet:

www.cm-santarem.pt

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 26/04/2007.

Anexo B

INFORMAÇÕES RELATIVAS AOS LOTES

Lote n.º 1

Título: Órgão de Tubos da Igreja da Misericórdia

1) DESCRIÇÃO SUCINTA

É um instrumento característico da organaria ibérica construído por António

Xavier Machado e Cerveira (1756-1828) em 1818 com o n.º 87.

2) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS

PÚBLICOS)

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

3) QUANTIDADE OU EXTENSÃO

Um órgão situado na Igreja da Misericórdia

Lote n.º 2

Título: Órgão de Tubos da Capela do Monte

1) DESCRIÇÃO SUCINTA

Este órgão construído no início do século XIX foi reparado em 1949, a encargo

dos Serviço dos Monumentos Nacionais por João Sampaio & Filho, L.
da

 Na

consola tem gravado: «João A. P. Sampaio/Pianos, órgãos e reparações/Tra-

vessa do Monte, 7 Lisboa».

2) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS

PÚBLICOS)

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

3) QUANTIDADE OU EXTENSÃO

Um órgão situado na Capela do Monte.

Lote n.º 3

Título: Órgão de Tubos da Igreja do Seminário

1) DESCRIÇÃO SUCINTA

Foi construído por um organeiro inglês, J. C. Bishop, em 1835/40. Foi res-

taurado, em 1980-81, por Munhoz.

2) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS

PÚBLICOS)

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

3) QUANTIDADE OU EXTENSÃO

Um órgão situado na Igreja do Seminário.

Lote n.º 4

Título: Órgão de Tubos da Igreja de Marvila

1) DESCRIÇÃO SUCINTA

É um instrumento característico da organaria ibérica construído por António

Xavier Machado e Cerveira (1756-1828) em 1817 com o n.º 84. Foi restaurado

pelo organeiro José Linhares, em Lisboa. Este órgão foi, de novo, restaurado

em 1941, por João Sampaio & Filho, L.
da

, e sofreu outro restauro em 1972/73,

pela Direcção dos Serviços dos Monumentos Nacionais.

2) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS

PÚBLICOS)

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

3) QUANTIDADE OU EXTENSÃO

Um órgão situado na Igreja de Marvila.

Lote n.º 5

Título: Órgão de Tubos da Igreja da Piedade

1) DESCRIÇÃO SUCINTA

É um instrumento característico da organaria ibérica e foi construído por Joa-

quim António Peres Fontanes (1700-c1820), na data de 1795.

2) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS

PÚBLICOS)

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

3) QUANTIDADE OU EXTENSÃO

É um órgão situado na Igreja da Piedade.

Lote n.º 6

Título: Órgão de Tubos da Igreja de São Nicolau

1) DESCRIÇÃO SUCINTA

É um instrumento característico da organaria ibérica e foi construído por Antó-

nio Xavier Machado e Cerveira (1756-1828), em 1818 e tem o n.º 85. Foi

limpo e afinado em 1861.

2) CLASSIFICAÇÃO CPV (VOCABULÁRIO COMUM PARA OS CONTRATOS

PÚBLICOS)

Objecto principal.

Vocabulário principal: 50860000.

3) QUANTIDADE OU EXTENSÃO

Um órgão situado na Igreja de São Nicolau.

26 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Francisco Maria

Moita Flores. 2611009978

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Anúncio

Concurso público para venda de uma parcela de terreno

para construção de habitação de custos controlados, no

âmbito de um contrato de desenvolvimento para habi-

tação.

1 — Objecto do concurso — o presente concurso tem por objec-

tivo a venda de uma parcela de terreno propriedade do município de

Soure, destinada à construção de habitações de custos controlados com

a obrigação para a empresa adjudicatária, que desenvolverá os respec-

tivos projectos, proceder à execução da totalidade do empreendimen-

to, de acordo com o programa de concurso.

2 — O adjudicatário deverá celebrar com o Instituto Nacional de

Habitação (INH) ou com qualquer instituição de crédito legalmente

autorizada para o efeito, um contrato de desenvolvimento para a

habitação (CDH).

3 — O concurso é aberto nas seguintes condições:

3.1 — Modalidade do concurso — concurso público;

3.2 — Requisitos de candidatura — Podem ser admitidos a con-

curso:

a) Os concorrentes titulares de alvará de construção (com a clas-

sificação de empreiteiro geral ou de construtor geral, da 1.ª catego-

ria), emitido pelo Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particu-

lares e do Imobiliário, habilitados com uma classe que cubra o valor

global da proposta;

b) Os concorrentes não detentores de alvará de construção, que

apresentem certificado de inscrição em lista oficial de empreiteiros e

ou construtores aprovados do Estado pertencente ao Espaço Econó-

mico Europeu, e ainda os concorrentes nacionais de Estados signatá-

rios do Acordo sobre Contratos Públicos da Organização Mundial do

Comércio, farão prova da sua idoneidade e das suas qualificações le-

gais, nos termos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

Março;

c) Os não titulares de alvará de construção emitido pelo IMOPPI,

ou que não apresentem certificado de inscrição em lista oficial de




